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Nota Técnica nº 008/2006

Florianópolis, 21 de agosto de 2006.

Assunto: 
Aplicação de Recursos de Subvenção Social em Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1.
Refere-se à consulta formulada a esta Gerência pela Sra. Alexandra Furtado da Silva Dias, Contadora da Fazenda Estadual junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional da Grande Florianópolis, quanto à possibilidade de utilização de recursos do Fundosocial, recebidos pelas Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAEs na forma de subvenção social, para o pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais.

2. MEIRELLES
 define Administração Pública da seguinte forma:

Administração Pública é todo aparelhamento do Estado, preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas. 

3. Segundo KOHAMA
, a Administração Pública Brasileira compreende:

A Organização da Administração Pública circunscreve-se ao Poder Executivo, nas três esferas em que a administração do País se processa, ou seja, as pessoas jurídicas de direito público interno – a União, cada um dos Estados e o Distrito Federal, e cada um dos Municípios legalmente constituídos – suas respectivas entidades autárquicas, fundacionais e entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, por elas constituídas, onde a totalidade ou maioria do capital com direito a voto lhe pertença. (Grifos nossos)
Ou seja, a Administração Pública é formada pelos órgãos e entidades que pertencem ou são controlados pelos Entes Públicos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

4. O artigo 4º do Decreto-Lei Federal nº 200/67 define a estrutura da Administração Pública Federal da seguinte forma:

Art. 4° A Administração Federal compreende:

I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios.

II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:

a) Autarquias;

b) Empresas Públicas;

c) Sociedades de Economia Mista.

d) fundações públicas.

5. De acordo com o artigo 8º da Lei Complementar Estadual nº 284/05, a Administração Pública do Estado de Santa Catarina divide-se em:

Art. 8º A Administração Pública Estadual compreende:

I - a Administração Direta, constituída pelos órgãos integrantes da estrutura organizacional administrativa do Gabinete do Governador do Estado, do Gabinete do Vice-Governador, das Secretarias de Estado e das Secretarias Executivas; e

II - a Administração Indireta, constituída pelas seguintes espécies de entidades dotadas de personalidade jurídica própria:

a) autarquias;

b) fundações públicas de direito público e de direito privado;

c) empresas públicas;

d) sociedades de economia mista.

6. Quanto às subvenções sociais, o § 3º do artigo 12 da Lei Federal nº 4.320/64 define como sendo:

Art. 12 - A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas:

(...)

§ 3º - Consideram-se subvenções, para os efeitos desta Lei, as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como:

I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa. (Grifo nosso)

7. No que tange às despesas de custeio, o § 1º do artigo 12 da Lei Federal nº 4.320/64 conceitua da seguinte forma:

Art. 12 - A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas:

(...)

§ 1º  - Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. (Grifo nosso)
8. Na esfera estadual, o Decreto nº 2.895/05 caracteriza a concessão de subvenção social no grupo de natureza da despesa Outras Despesas Correntes e elemento de despesa 43 – Subvenções Sociais, conforme segue:

B - GRUPOS DE NATUREZA DA DESPESA

(...)

3 - Outras Despesas Correntes

Despesas com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas da categoria econômica “Despesas Correntes” não classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa.

D - ELEMENTOS DE DESPESA

(...)

43 - Subvenções Sociais

Cobertura de despesas de instituições privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, de acordo com os arts. 16, parágrafo único, e 17 da Lei nº 4.320, de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

9. O Decreto Estadual nº 2.895/05 define o Grupo de Natureza da Despesa Pessoal e Encargos Sociais da seguinte forma:

B - GRUPOS DE NATUREZA DA DESPESA

1 - Pessoal e Encargos Sociais

Despesas de natureza remuneratória decorrentes do efetivo exercício de cargo, emprego ou função de confiança no setor público, do pagamento dos proventos de aposentadorias, reformas e pensões, das obrigações trabalhistas de responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha de salários, contribuição a entidades fechadas de previdência, outros benefícios assistenciais classificáveis neste grupo de despesa, bem como soldo, gratificações, adicionais e outros direitos remuneratórios, pertinentes a este grupo de despesa, previstos na estrutura remuneratória dos militares, e ainda, despesas com o ressarcimento de pessoal requisitado, despesas com a contratação temporária para atender a necessidade de excepcional interesse público e despesas com contratos de terceirização de mão-de-obra que se refiram a substituição de servidores e empregados públicos, em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, da Lei Complementar nº101, de 2000. (Grifo nosso)
Da leitura do grupo de natureza da despesa Pessoal e Encargos Sociais contida no Decreto nº 2.895/05, conclui-se que estas despesas referem-se a gastos com pessoal ativo e inativo do Ente Público, decorrentes do exercício de cargo, emprego ou função de confiança no setor público, ou de mão-de-obra terceirizada relacionada com a substituição de servidor ou de empregado público.

10. A Lei Estadual nº 13.334/05, que institui o Fundosocial, em seu artigo 2º, veda a aplicação de recursos deste fundo no pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, conforme segue:

Art. 2º O FUNDOSOCIAL é constituído com recursos desvinculados provenientes das seguintes fontes:

(...)

§ 1º É vedada a utilização de recursos do FUNDOSOCIAL para pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida do Estado ou quaisquer outras despesas correntes não vinculadas diretamente aos investimentos, ações ou programas desenvolvidos através do Fundo. (Grifo nosso)
Observados os itens nº 3 e 9 desta Nota Técnica, entende-se que a vedação limita-se ao pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais do Ente Público.

11. A Lei Estadual nº 5.867/81 disciplina a concessão de subvenção social no âmbito estadual, restrita às entidades privadas sem fins lucrativos, conforme disposto no artigo 1º, transcrito abaixo:

Art. 1º - A cooperação financeira, proporcionada pelo Estado, às instituições de caráter privado que realizem qualquer espécie de serviços sociais ou atividades concernentes ao desenvolvimento cultural, sem finalidades lucrativas, far-se-á mediante a concessão de subvenções sociais, para o que haverá consignações próprias na lei orçamentária. (Grifos nossos)
12. O Decreto Estadual nº 307/03 disciplina a celebração de convênios pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual e, em seu artigo 1º, § 1, inciso III, conceitua convenente da seguinte forma:
Art. 1º A execução descentralizada de programas de governo e ações de órgãos ou entidades da administração pública estadual direta ou indireta, que envolva a transferência voluntária de recursos financeiros oriundos de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos, será efetivada por meio da celebração de convênios ou instrumentos congêneres nos termos deste Decreto, observada a legislação pertinente.

§ 1º Para fins deste Decreto, considera-se:

(...)

III - convenente - organização de direito privado, nacional ou estrangeira, sem fins lucrativos ou outro ente da federação com o qual a administração pública estadual pactue a execução de programa de governo e ações mediante a celebração de convênio ou instrumento congênere; (Grifo nosso)

13. Os incisos II e X do artigo 9º do Decreto Estadual nº 307/03 vedam o pagamento de despesas com pessoal do convenente, conforme segue:
Art. 9º É vedada a inclusão, nos convênios, sob pena de nulidade do ato e de responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que prevejam ou permitam:

(...)

II - o pagamento, inclusive com os recursos da contrapartida, de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração a funcionário ou empregado que pertença aos quadros de pessoal do concedente, do convenente ou do interveniente; (Grifo nosso)
(...)

X – o pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo ou pensionistas do convenente com os recursos referentes ao valor do convênio. (Grifo nosso)
14.  No entanto, o § 3 do artigo 9º do Decreto Estadual nº 307/03 exclui as entidades privadas sem fins lucrativos da vedação de aplicação de recursos de recebidos de convênio em despesas com pessoal, conforme segue:

Art. 9º (...)

 § 3º As vedações previstas nos incisos II e X não se aplicam às organizações de direito privado sem finalidade lucrativa.

A legislação citada nos itens 11 à 14 desta Nota Técnica  esclarece que as entidades privadas sem fins lucrativos podem receber recursos do Governo do Estado na forma de subvenção social (Lei Estadual nº 5.867/81) e mediante a celebração de convênio (Decreto Estadual nº 307/03), sendo possível inclusive a utilização dos recursos em despesas com pessoal da entidade, desde que não pertençam ou sejam controladas por Ente Público (União, Estados, Distrito Federal, ou Município).

15. Após estudo da legislação que versa sobre o tema, apresentam-se as seguintes orientações:

· Quanto à aplicação de recursos recebidos na forma de subvenção social por entidade privada sem fins lucrativos (que não pertença a Ente Público) em despesas com pagamento de pessoal e encargos sociais, tomando-se por base os itens nº 6, 7, 8, 9 e 14 desta Nota Técnica, verifica-se que não há impedimento legal para a realização deste tipo de despesa;

· A Lei Estadual nº 13.334/05 estabelece que os recursos oriundos do Fundosocial não podem ser aplicados no pagamento de despesas com pessoal e encargos. No entanto, tomando por base os itens nº 9 e 10 desta Nota Técnica, conclui-se como sendo possível a utilização dos recursos do Fundo Social para o pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais de entidade privada sem fins lucrativos (não pertencente a Ente Público) recebedora de subvenção social, visto que estas entidades não fazem parte da Administração Pública e, por conseguinte, não pertencem a estrutura de Ente público Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.


À consideração superior.

Adriano de Souza Pereira

Contador da Fazenda Estadual

CRC/SC nº 25.111/O-7

De acordo.

Simone de Souza Becker

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRC/SC nº 23.265/O-4

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades do Estado integrantes da Lei Orçamentária Anual.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874/O
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